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   Aos vinte e seis dias do mês de agosto 
do ano de dois mil e vinte e cinco, centé-
simo octogésimo segundo ano de Funda-
ção da cidade de Petrópolis, no Salão 
Plenário da Câmara Municipal de Petró-
polis, verificado o quórum e havendo nú-
mero legal, às dezesseis horas e cin-
quenta e três minutos o Vereador Octávio 
Sampaio declarou aberta a presente Ses-
são com os seguintes dizeres: Feliz a na-
ção cujo Deus é o Senhor. Sob a proteção 
de Deus e em nome do povo de Petrópo-
lis damos início aos nossos trabalhos. Em 
seguida, solicitou o Vereador Léo França 
que realizasse a leitura da ata anterior e 
do expediente. Realizada a leitura da ata 
anterior, esta resta aprovada. EXPE-
DIENTE: Projeto de Lei nº: 7675, 8006, 
8007, 8008 e 8011/2025 do Vereador Gil 
Magno; Projeto de Lei nº: 7946, 8000 e 
8001/2025 do Vereador Júnior Coruja; 
Projeto de Lei nº: 7964/2025 do Vereador 
Carlos Alberto; Projeto de Lei nº: 
7965/2025 do Vereador Wesley Barreto; 
Projeto de Lei nº: 7995, 7996 e 7997/2025 
do Vereador Tiago Leite; Projeto de Lei 
nº: 8004/2025 do Vereador Gil Magno e 
do Vereador Junior Paixão; Projeto de Lei 
nº: 8013/2025 da Vereadora Gilda Bea-
triz; Projeto de Resolução nº: 8005/2025 
do Vereador Thiago Damaceno; Requeri-
mento de Informação nº: 7955, 7956 e 
7957/2025 do Vereador Léo França; Indi-
cação Legislativa nº: 7954/2025 do Vere-
ador Carlos Alberto; Indicação nº: 7943 a 
7945, 7988, 7989 e 7991/2025 do Verea-
dor Léo França; Indicação nº: 7948/2025 
do Vereador Wesley Barreto; Indicação 
nº: 7949, 7950, 7986 e 7998/2025 do Ve-
reador Júnior Coruja; Indicação nº: 7951, 
7952, 7959, 7961 a 7963, 7968 a 7971, 
7973 a 7980 e 7982/2025 do Vereador 
Carlos Alberto; Indicação nº: 7953/2025 
do Vereador Dudu; Indicação nº: 7958, 
7960 e 7981/2025 do Vereador Dr. Aloí-
sio; Indicação nº: 7972/2025 do Vereador 
Tiago Leite; Indicação nº: 8009 e 
8010/2025 do Vereador Junior Paixão, 
Indicação nº: 8012/2025 da Vereadora 
Gilda Beatriz; Terminada a leitura do Ex-
pediente o Vereador Léo França solicitou 
a inversão de pauta e com anuência dos 
demais Vereadores, o Senhor Presidente, 
passou então à ORDEM DO 
DIA:Colocado em discussão e votação 
única o GP Veto nº: 409/2025 CMP 
(7366/2025); o Veto foi mantido com 05 
votos; Registre-se a ausência do Verea-
dor Dudu, da Vereadora Gilda Beatriz, do 
Vereador Júnior Coruja, do Vereador Mar-
quinhos Almeida, do Vereador Thiago Da-
maceno e do Vereador Wesley Barreto; 
Registre-se que o Vereador Dr. Aloísio, o 
Vereador Gil Magno, o Vereador Junior 
Paixão e o Vereador Octávio Sampaio vo-
taram a favor do veto; Colocado em 2ª 
discussão e votação o Projeto de Lei nº: 
3248/2025 do Vereador Carlos Alberto; o 
Projeto foi aprovado com 11 votos; Regis-
tre-se a ausência do Vereador Dudu, da 
Vereadora Gilda Beatriz, do Vereador 
Marquinhos Almeida e do Vereador Wes-
ley Barreto; Colocado em 2ª discussão e 
votação o Projeto de Lei nº: 5550/2025 do 
Vereador Júnior Coruja; o Projeto foi 
aprovado com 09 votos; Registre-se a au-
sência do Vereador Dudu, da Vereadora 
Gilda Beatriz, do Vereador Junior Paixão, 
do Vereador Marquinhos Almeida, do Ve-
reador Octávio Sampaio e do Vereador 

Wesley Barreto; Colocado em 1ª discus-
são e votação o Projeto de Lei nº: 
4383/2025 do Vereador Dr. Aloísio; o Pro-
jeto foi aprovado com 10 votos; Registre-
-se a ausência do Vereador Dudu, da Ve-
readora Gilda Beatriz, do Vereador Mar-
quinhos Almeida, do Vereador Octávio 
Sampaio e do Vereador Wesley Barreto; 
Colocado em discussão e votação única 
a Indicação Legislativa nº: 4397/2025 da 
Vereadora Júlia Casamasso; a Indicação 
foi aprovada com 08 votos; Registre-se a 
ausência do Vereador Dudu, da Vereado-
ra Gilda Beatriz, do Vereador Junior Pai-
xão, do Vereador Júnior Coruja, do Vere-
ador Marquinhos Almeida, do Vereador 
Octávio Sampaio e do Vereador Wesley 
Barreto; Colocado em discussão e vota-
ção única e em bloco das Indicações nº: 
1009, 1013, 1015, 1959, 1962, 2009, 
3750, 3752, 3754, 4272, 4384, 4409, 
4701, 4702, 4703, 4954, 4956, 4958, 
6155, 6490, 6503, 6749, 7745, 7754, 
7886, 7891, 7905, 7919, 7934 e 
7935/2025; as Indicações foram aprova-
das com 11 votos; Registre-se a ausência 
do Vereador Dudu, da Vereadora Gilda 
Beatriz, do Vereador Marquinhos Almeida 
e do Vereador Wesley Barreto; Terminada 
a ORDEM DO DIA, o Senhor Presidente, 
passou a palavra aos Senhores Vereado-
res inscritos para fazer uso da tribuna, 
convidando assim o primeiro Vereador: 1) 
LÉO FRANÇA, PSB – Iniciou a sua fala 
cumprimentando os demais Vereadores, 
os presentes, a imprensa e os telespecta-
dores. Afirmou que tem acompanhado 
atentamente o portal de transparência da 
prefeitura e que subiu à tribuna para apre-
sentar um relatório sobre a dívida contra-
ída pelo município com os fornecedores 
da administração direta, da Secretaria de 
Saúde e do Fundo Municipal de Educa-
ção. Segundo ele, em apenas oito meses 
de governo, a dívida já ultrapassa R$ 120 
milhões, sendo R$ 58 milhões apenas na 
área da saúde. Destacou que essa infor-
mação está publicada no portal da trans-
parência, razão pela qual fez questão de 
apresentá-la em plenário, para evitar 
questionamentos quanto à veracidade. 
Ressaltou que, enquanto a prefeitura está 
devendo medicamentos e merenda esco-
lar, não deixa de pagar o vale-educação e 
mantém compromissos com os empresá-
rios de ônibus. Recordou que, em audiên-
cia realizada em 23 de julho, o prefeito 
havia se comprometido a pagar a catego-
ria apenas em 10 de agosto, mas acabou 
antecipando o pagamento para o dia 24 
de julho, fato também confirmado no por-
tal de transparência. Demonstrou preocu-
pação com a situação financeira do muni-
cípio, que vive uma calamidade pública. 
Criticou o comportamento do prefeito, 
que, após audiência no Tribunal de Justi-
ça, limitou-se a gravar um vídeo superfi-
cial e não apresentou um plano de contin-
gência nem convocou reunião com os 
secretários para tratar dos cortes neces-
sários. Para ele, o chefe do Executivo 
evita encarar a realidade e se limita a di-
zer que “a cidade vive um dia de cada 
vez”, quando, na verdade, as necessida-
des, como a merenda escolar, são ime-
diatas. Mencionou ainda que o governo 
federal liberou R$ 24 milhões para o Fun-
do Municipal de Saúde. Reforçou a ne-
cessidade de fiscalização sobre o uso 
desses recursos, defendendo que sejam 
aplicados de forma responsável, com 
prioridade para o pagamento de presta-
dores e serviços essenciais. Citou relatos 

de pacientes que chegam às UPAs e en-
frentam demora excessiva, de até oito 
horas, para realizar exames simples. 
Lembrou que o prefeito foi eleito com 108 
mil votos e precisa assumir a responsabi-
lidade do cargo. Advertiu que, no próximo 
dia 29 de agosto, a prefeitura deverá en-
caminhar a Lei Orçamentária Anual à Câ-
mara, mas até agora não houve nenhuma 
reunião ou debate sobre a peça. Criticou 
a possibilidade de o Executivo encami-
nhar um orçamento reduzido para áreas 
essenciais, como saúde e educação, e 
defendeu a formação de um grupo de tra-
balho, com apoio da vereadora Júlia e 
demais parlamentares, para analisar a 
proposta e apresentar as devidas emen-
das. Em sua fala, recordou ainda que, em 
um podcast gravado após as eleições, o 
atual prefeito havia afirmado que a ques-
tão do ICMS não seria difícil de resolver, 
prometendo que Petrópolis receberia os 
repasses adicionais já a partir de janeiro. 
No entanto, ao assumir o cargo, não con-
seguiu viabilizar acordos nem com o go-
verno estadual, nem com o federal. Acu-
sou o prefeito de se contradizer, dizendo 
em Brasília que era aliado do presidente 
Lula e, em seguida, afirmando a assesso-
res que havia “enganado mais um minis-
tro”. Também criticou o colapso no trans-
porte público municipal. Segundo ele, o 
prefeito prometeu melhorias e tarifas 
mais baixas, mas o resultado foi o fim da 
integração, criando dois tipos de tarifa: 
R$ 5,60 e R$ 4,90. Isso, na prática, preju-
dica os usuários que precisam utilizar 
mais de uma linha de diferentes empre-
sas. Questionou ainda se o prefeito terá 
coragem de recorrer judicialmente dessa 
decisão, uma vez que sempre declara 
que “decisão judicial é para ser cumpri-
da”. Outro ponto abordado foi o fecha-
mento da base do SAMU no Meio da Ser-
ra, cuja ambulância está quebrada há 
uma semana. Relatou que os próprios 
funcionários do posto de saúde, localiza-
do a poucos metros da base, desconhe-
ciam a situação, revelando falhas graves 
na gestão da Secretaria de Saúde. Encer-
rando sua fala, destacou a necessidade 
de retomar o debate sobre as nove unida-
des de saúde que deixarão de ser admi-
nistradas pelo SEHAC e passarão para o 
Fundo Municipal de Saúde. Criticou a in-
tenção de demitir funcionários para re-
contratá-los via RPA, mesmo após o pre-
feito ter declarado em audiência que não 
faria novas contratações nesse regime. 
Reafirmou, por fim, o compromisso de 
manter um mandato participativo, comba-
tivo e sempre ao lado da população que 
mais precisa. Agradeceu e despediu-se. 
2) JÚLIA CASAMASSO, PSOL – Iniciou 
a sua fala cumprimentando os demais Ve-
readores, os presentes, a imprensa e os 
telespectadores. Lembrou que o debate 
sobre o transporte público em Petrópolis 
não é novo, mas que, naquele momento, 
trataria especificamente do aumento da 
tarifa dos ônibus. Ressaltou que não era 
necessário repetir o quanto esse reajuste 
é absurdo, pois a população conhece 
bem a precariedade do serviço prestado, 
tanto pela má conservação da frota quan-
to pela ausência de veículos em diversas 
linhas. Como exemplo, destacou a situa-
ção do bairro Boa Vista, que historica-
mente contava com dois ônibus na linha 
e, atualmente, dispõe de apenas um, 
após a caducidade dos contratos da Pe-
troita e da Cascatinha e a celebração de 
contratos emergenciais com outras em-

presas. Enfatizou que a justificativa da 
empresa de que não há demanda para 
dois veículos é falsa, visto que sempre 
houve essa necessidade. Ela salientou 
que a precariedade do transporte afeta 
não apenas os usuários, mas também os 
trabalhadores rodoviários, que chegaram 
a paralisar suas atividades por falta de 
pagamento de salários. Para ela, diante 
de tantas falhas, o aumento da tarifa é 
uma decisão amarga, pois se trata de 
uma das passagens mais caras do esta-
do, sem que o serviço seja eficiente. Es-
clareceu, entretanto, um ponto que, se-
gundo ela, gera confusão no imaginário 
coletivo: embora o reajuste tenha sido 
homologado judicialmente, a decisão se 
baseou em planilha elaborada pela CP-
Trans — portanto, pela própria prefeitura. 
Essa planilha, por sua vez, foi construída 
a partir de dados fornecidos pelo sindica-
to das empresas de ônibus. Questionou a 
confiabilidade dessas informações, lem-
brando que a CPTrans não tem controle 
efetivo sobre a bilhetagem, a depreciação 
da frota ou a quilometragem rodada, além 
de parte dos veículos estar com prazo de 
utilização vencido. Explicou que, por esse 
motivo, foi enviado um ofício à Quarta 
Vara questionando os dados apresenta-
dos e solicitando uma perícia judicial, 
para que se obtenham informações reais 
sobre a quantidade de passageiros, a de-
preciação dos veículos e a quilometra-
gem efetivamente percorrida. Observou 
que a planilha atual apresenta dados se-
melhantes aos de 2023, apesar da signifi-
cativa redução da frota após os contratos 
emergenciais. Defendeu a necessidade 
de complexificar o debate, lembrando 
que sempre pautou a importância da mu-
nicipalização do transporte público, já 
que empresas privadas visam ao lucro, 
mas, em serviços essenciais, o monopó-
lio natural elimina a concorrência e impe-
de a melhoria da qualidade. Citou como 
exemplo o BRT no Rio de Janeiro, en-
campado pelo poder público, que pas-
sou a controlar a bilhetagem e garantir a 
mobilidade como direito social. Por fim, 
destacou que o Executivo municipal tem 
falado há meses sobre um plano de con-
tingência para o transporte, mas até o 
momento não apresentou nada de forma 
transparente, nem mesmo ao Comutran 
(Conselho Municipal de Trânsito e Trans-
portes). Ressaltou que suas críticas não 
têm caráter meramente oposicionista, 
mas buscam contribuir para que seja ga-
rantido à população o transporte público 
enquanto direito constitucional. Agrade-
ceu e despediu-se. Registre-se que o 
Vereador Gil Magno solicitou que cons-
tasse em ata a ausência da Vereadora 
Gilda Beatriz por motivo de saúde. Re-
gistre-se também que o Vereador Dr. 
Aloísio solicitou a justificativa da ausência 
do Vereador Marquinhos Almeida, igual-
mente por motivo de saúde. Ato contínuo. 
3) PROFESSORA LÍVIA, PCdoB – Ini-
ciou a sua fala cumprimentando os de-
mais Vereadores, os presentes, a impren-
sa e os telespectadores. Ressaltou a im-
portância do espaço como representação 
política da cidade, para denunciar a forma 
como a violência ainda ocupa espaço em 
Petrópolis. Relatou, de forma lamentável, 
o episódio ocorrido no dia anterior, quan-
do a imagem de Marielle Franco, pintada 
na Praça da Liberdade por um artista lo-
cal, foi pichada com inscrições de cunho 
racista, LGBTfóbico e caracterizando 
violência política de gênero. Destacou 

que esse tipo de ataque é simbólico: 
quando mulheres ocupam espaços na 
política, muitos se sentem ameaçados e 
recorrem a esse tipo de violência para 
tentar silenciá-las. Considerou ainda 
mais grave a postura da Prefeitura Muni-
cipal, que, em sua página oficial, tratou o 
episódio como simples depredação de 
patrimônio, sem reconhecer o caráter de 
intolerância, racismo e violência política 
envolvido. Reforçou que racismo, LGB-
Tfobia e violência política de gênero são 
crimes, e que o racismo, por exemplo, é 
inafiançável. Defendeu que os responsá-
veis precisam ser exemplarmente puni-
dos e pediu a imediata restauração da 
imagem de Marielle, que já havia sido 
violentada em 2024. Na sequência, 
abordou suas visitas a escolas, centros 
de educação infantil e unidades básicas 
de saúde, inclusive obras que deveriam 
estar em andamento. Relatou que este-
ve novamente no canteiro onde deveria 
ser construído um novo centro de educa-
ção infantil no bairro Vicenzo Rivetti, 
mas encontrou as obras paralisadas. 
Segundo ela, da última vez em que de-
nunciou o caso, a prefeitura limitou-se a 
capinar o terreno, sem dar continuidade 
à construção. Isso, na avaliação da vere-
adora, prejudica tanto as famílias que 
aguardam vagas para seus filhos quanto 
os profissionais aprovados em concurso, 
que seguem sem ser convocados. Tam-
bém criticou os cortes feitos pelo gover-
no municipal em áreas essenciais, como 
saúde, merenda e educação, sob a ale-
gação de falta de recursos. Citou o caso 
da Unidade Básica de Saúde do Vicenzo 
Rivetti, que passará a ser transformada 
em Estratégia de Saúde da Família. 
Ressaltou que, embora esse modelo te-
nha seu valor, ele não conta com médi-
cos especialistas e funciona com agen-
damento limitado, o que precariza o 
atendimento de uma região numerosa, 
com mais de 700 apartamentos, além de 
comunidades próximas como o Vale do 
Carangola. Por fim, afirmou que a decre-
tação de calamidade financeira pelo pre-
feito não significa ausência total de recur-
sos, mas sim uma redefinição de priorida-
des. Questionou se a gestão dará priori-
dade ao pagamento de empresários alia-
dos ou ao atendimento das necessidades 
urgentes da população. Concluiu garan-
tindo que seguirá visitando escolas, cen-
tros de educação infantil e unidades de 
saúde, cumprindo sua função de fiscali-
zar e verificar para onde está sendo dire-
cionado o dinheiro público, já que, segun-
do ela, não tem sido para o povo. Agrade-
ceu e despediu-se. 4) TIAGO LEITE, 
PSD – Iniciou a sua fala cumprimentando 
os demais Vereadores, os presentes, a 
imprensa e os telespectadores. Destacou 
o ambiente de distorção que muitas ve-
zes se cria nas redes sociais e por parte 
de pessoas que buscam desvirtuar suas 
palavras. Esclareceu que, em todas as 
vezes em que subiu à tribuna para falar 
sobre o Hospital Clínico de Corrêas 
(HCC), jamais teve a intenção de genera-
lizar críticas a todos os profissionais da 
unidade. Ressaltou que atos isolados de 
alguns funcionários não podem ser con-
fundidos com a conduta da maioria, for-
mada por profissionais competentes e 
comprometidos. Denunciou a tentativa de 
desinformação em torno da audiência pú-
blica marcada para o dia 28, às 19h, nes-
ta Casa Legislativa. Segundo ele, estão 
espalhando a falsa ideia de que a audiên-

cia teria como tema a demissão de fun-
cionários do HCC, quando, na realidade, 
o objetivo é debater melhorias no atendi-
mento aos pacientes e nas condições de 
trabalho dos profissionais. “Se o hospital 
não fornece as ferramentas adequadas, 
nem o melhor profissional conseguirá ofe-
recer um atendimento de qualidade”, afir-
mou. Reforçou que sua luta é dupla: em 
defesa dos pacientes e também dos tra-
balhadores da unidade, para que rece-
bam salários em dia e tenham ambiente 
adequado de trabalho. Criticou a gestão 
do hospital por tentar conduzir os funcio-
nários ao erro, orientando-os a participar 
da audiência pública com o intuito de 
atrapalhar o debate legítimo da popula-
ção. Citou o caso de uma fisioterapeuta 
recém-contratada que, com menos de um 
mês de trabalho, protagonizou um episó-
dio de desumanidade com familiares de 
pacientes, o que, segundo ele, não pode 
ser admitido. Mas reforçou: isso não deve 
servir para desqualificar todos os profis-
sionais do HCC, muitos dos quais conhe-
ce e reconhece como altamente compe-
tentes. Denunciou também que a admi-
nistração do hospital justifica atrasos sa-
lariais alegando falta de repasse da pre-
feitura. Para ele, essa prática é inaceitá-
vel, uma vez que os contratos de convê-
nio com o município não substituem a 
obrigação do hospital de honrar direta-
mente seus compromissos com os traba-
lhadores. Em seguida, chamou atenção 
para problemas no Hospital Nelson de Sá 
Earp. Denunciou casos de médicos que 
recebem para jornadas integrais, mas 
cumprem horários reduzidos e realizam 
atendimentos em tempo insuficiente para 
oferecer a devida atenção aos pacientes. 
“Não é possível que um médico atenda 
40 pessoas em 38 minutos”, criticou. Aler-
tou que tais práticas acabam gerando 
descrédito injusto sobre o prefeito e sobre 
os vereadores, que muitas vezes nem 
têm conhecimento dos fatos. Comprome-
teu-se a levar pessoalmente essas de-
núncias ao prefeito e ao secretário de 
saúde para que providências sejam toma-
das. Por fim, fez uma grave denúncia so-
bre medicamentos adquiridos para o tra-
tamento de artrose. Informou que, embo-
ra o governo tenha comprado os remé-
dios — caros e aguardados por pacientes 
desde 2022 —, a Secretaria de Saúde 
não chamou os beneficiários e agora 
existe o risco de que o estoque vença no 
dia 31 deste mês. “Não podemos permitir 
que idosos sofram a ponto de precisar de 
próteses, enquanto o medicamento está 
comprado e parado”, afirmou. Concluiu 
garantindo que continuará cobrando dig-
nidade no atendimento e respeito aos 
pacientes e profissionais. Afirmou que, 
mesmo depois de deixar a vida pública, 
seguirá fiscalizando como cidadão, pois 
esse é um direito e um dever de quem 
não aceita ver a população ser lesada. 
Agradeceu e despediu-se. Encerrada a 
FALA DOS VEREADORES E VEREA-
DORAS, e NADA MAIS HAVENDO A 
TRATAR, a Presidência, às dezoito horas 
e vinte e cinco minutos declarou encerra-
da a presente sessão, convocando os 
Senhores Vereadores e Vereadoras para 
a próxima sessão, que ocorrerá no dia 
vinte e sete de agosto às dezesseis ho-
ras. Escrevo, atesto e assino para fazer 
constar, Vinicius Martins Assessor para 
Procedimentos Públicos. Registre-se e 
publique-se.

Vinicius Martins 
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Diário nos bairros Unita cobra mais fiscalização 
de obras em Itaipava

DIVULGAÇÃO

Mesmo sendo um dos prin-
cipais polos econômicos e tu-
rísticos de Petrópolis, Itaipava 
segue enfrentando problemas 
estruturais por conta da distân-
cia do Centro Histórico, onde 
está concentrado o núcleo admi-
nistrativo da Prefeitura. A falta 
de atenção se reflete em diversas 
áreas — de transporte e saúde até 
a ausência de agentes de trânsito 
— e agora volta ao debate diante 
de falhas na fiscalização de obras 
particulares.

A polêmica mais recente en-
volve a construção de um super-
mercado na Estrada União e In-
dústria. O empreendimento, que 
deveria, de acordo com orienta-
ções da prefeitura, ter previsto 
um recuo de calçada e uma baia 
para ônibus em frente à loja, dei-
xou de realizar as adequações 
necessárias. Com isso, os cole-
tivos que passam pelo local são 
obrigados a parar no meio da 
via, provocando retenções em 
uma das principais estradas do 
distrito. O problema afeta tanto 
a sociedade, com mais conges-
tionamentos, o que se traduz 
em perdas financeiras e de qua-
lidade de vida quanto o próprio 
empreendimento, que terá de re-
fazer parte da obra e arcar com 
novos custos.

Para a Unidos por Itaipa-
va (Unita), associação formada 
por empresários e moradores 
que atua em prol da mobilidade 
urbana e da qualidade de vida 
no distrito, o episódio eviden-
cia a ausência de presença efe-
tiva por parte da Prefeitura não 
apenas na fiscalização de obras, 
mas no dia a dia do distrito em 
todas as necessidades básicas 
de ordenamento  urbano e ser-

ASSOCIAÇÃO chama a atenção para a precariedade de fiscais e serviços públicos

viços à população.
Dados da própria Prefeitu-

ra mostram que o desafio não é 
pontual. O Núcleo de Fiscaliza-
ção de Obras Particulares (Nufic) 
recebe em média mais de 50 de-
núncias por mês, mas conta com 
apenas sete fiscais para cobrir 
toda a cidade. Em 2019, a gestão 
chegou a anunciar a convocação 
de sete concursados para refor-
çar o setor, mas mesmo com esse 
número dobrando, ainda é consi-
derado insuficiente para atender 
à demanda de um município do 
porte de Petrópolis.

“É incompreensível que uma 
obra de grande porte tenha avan-
çado sem que a fiscalização ob-
servasse uma irregularidade tão 

evidente. O resultado é prejuízo 
para todos: para a sociedade, que 
convive com um trânsito ainda 
mais complicado, e para o pró-
prio empreendimento, que terá 
de refazer parte da obra para se 
adequar às exigências”, afirma o 
presidente da Unita, Alexandre 
Plantz.

A associação questiona ainda 
por que o problema não foi iden-
tificado durante a execução da 
obra, quando seria possível em-
bargar e corrigir as falhas antes 
da inauguração. “Agora, além de 
lidar com o impacto no trânsito, 
a comunidade terá de enfrentar 
um novo período de transtornos 
enquanto o supermercado reali-
za as adaptações”, reforça Plantz.

Emanuelle Loli - estagiária 

Nessa quinta-feira (28), a 
Avenida Portugal, conhecida 
também como “rua da antiga 
batata frita”, foi detectado um 
vazamento de gás.  

A Naturgy, empresa de gás 
natural, informou ao Diário 
que o escapamento de gás em 
sua rede localizada na Aveni-
da Portugal, no bairro Valpa-
raíso, em Petrópolis, foi sana-
do às 10h50m. A rede de gás 
foi atingida acidentalmente 
por terceiros na manhã desta 
quinta-feira, 28/08. Técnicos 
da companhia continuaram no 
local para executar os últimos 
reparos, que foram finalizados 
por volta das 13h. 

“Para evitar situações 
como esta, a Naturgy desen-
volveu um guia para obras em 
vias públicas nos municípios 
abastecidos por gás canaliza-

do. Esse guia recomenda que 
as concessionárias entrem em 
contato com a Naturgy antes 
de executar qualquer trabalho, 
para obter o cadastro das redes 
de gás. A Naturgy mantém um 
cadastro atualizado e equipes 
especializadas na vigilância e 
no acompanhamento de obras, 
que podem orientar a perfura-
ção do solo para evitar que a 
rede de gás seja atingida”, disse 
em nota.

Os bombeiros foram acio-
nados. A área foi liberada às 
11h15.

Em caso de cheiro de gás, a 
orientação é ligar para a Central 
de Emergência da Naturgy, que 
funciona todos os dias, 24 ho-
ras. O número é 08000-240197 
ou o Corpo de Bombeiros 193.

Até o fechamento desta 
edição a rua continuava inter-
ditada por uma obra na rede 
fluvial. 
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